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Diretoria faz ‘Tribuna na mão’ na Grob e reforça 
luta por aumento real 

Sindicato segue 
em negociação 
com a direção 

da fábrica para 
fechar acordo 
de Campanha 

Salarial 

Na manhã de quarta-
-feira, 22, a diretoria 
executiva do Sindi-

cato esteve na Grob, em São 
Bernardo, para entregar a 
Tribuna em mãos e dialogar 
com os trabalhadores e tra-
balhadoras. 

O coordenador de São 
Bernardo, Jonas Brito, desta-
cou a boa recepção da com-
panheirada e o fato de o Sin-
dicato estar em negociação 
de Campanha Salarial com 
a fábrica. 

“Mais uma vez fomos 
muito bem recebidos pela 
companheirada. Na Grob 
ainda estamos em negocia-
ção de Campanha Salarial 
e esperamos que, nos pró-
ximos dias, a direção da 
empresa se conscientize da 
importância que é fechar esse 
acordo”. 

“A ‘Tribuna na mão’ foi 
muito importante para dia-
logar com os companheiros 
e companheiras e sentir deles 
também o anseio para que a 

gente consiga avançar e con-
quistar um resultado positivo, 
o mesmo resultado que con-
seguimos nas demais fábricas 
da nossa base”, completou. 

O CSE na Grob, Aurélio 
Camargo Lopes, contou que 
a atividade foi muito boa. 
“A diretoria executiva na 
fábrica, trazendo e colhendo 
informações dos trabalha-
dores, reforça a atuação do 
Sindicato não só pela re-
presentação, mas pela nossa 
executiva”. 
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OIT recorre ao Tribunal de Haia para consolidar direito à greve

“A decisão foi 
a de ir perante 

à Corte 
Internacional, 

o mais alto 
tribunal da 
ONU, obter 
da Justiça 

um parecer 
definitivo”

A LUTA PELO DIREITO À GREVE NÃO TERMINOU
Por Jamil Chade, especial para a Tribuna Metalúrgica

Mais de cem anos após a 
criação da OIT (Organi-
zação Internacional do 

Trabalho), da mobilização de movi-
mentos sociais, protestos e dezenas 
de leis criadas pelo mundo, a luta dos 
trabalhadores se faz mais necessária 
do que nunca.

No último dia 10 de novembro, a 
OIT testemunhou uma votação na 
qual governos, empregadores e tra-
balhadores examinavam um assunto 
tão antigo quanto relevante: o direito 
à greve, que continua sendo alvo de 
questionamentos.

A entidade se reuniu em caráter 
extraordinário para decidir se iria 
recorrer à Corte Internacional de 
Justiça em Haia para que haja, final-
mente, uma definição jurídica do 
direito à greve.

Há décadas, essa tem sido uma 
das questões mais controversas na 
OIT, cuja governança tripartite de 
governos, trabalhadores e emprega-
dores é única no sistema da ONU.

Após anos de tentativas infru-
tíferas de resolver a questão inter-
namente, governos e o grupo dos 
trabalhadores fecharam uma aliança 
para pôr um fim definitivo à disputa 
e resolver a questão de uma vez por 
todas. A decisão foi a de ir perante 
à Corte Internacional, o mais alto 
tribunal da ONU, obter da Justiça 
um parecer definitivo.

Neste fim de semana, numa vota-
ção do Conselho da OIT, a ideia de 
levar o caso ao tribunal foi aprovada 
por 33 votos a favor, entre eles o do 
Brasil.

Um parecer consultivo da Corte 
sobre a questão seria obrigatório para 
todos os Estados Membros da OIT 
e, finalmente, o direito à greve seria 
reconhecido por todos.

Numa aliança inusitada, China, 
Rússia e toda a bancada de empre-
gadores foram contra. Juntos, eles 
formaram 21 votos.

De acordo com o sindicato inter-
nacional ITUC, o direito de greve foi 
retirado da Constituição chinesa em 
1982. “O governo frequentemente 
usa leis de ordem pública para re-
primir ativistas legais e sindicalistas. 
Não é possível que um trabalhador 
participe de uma greve ou mani-
festação legítima sem violar a lei 
chinesa que proíbe a perturbação da 
ordem pública”, afirma. “Além disso, 
é comum que o promotor público e o 
tribunal considerem as ações indus-
triais realizadas pelos trabalhadores 
como violações da segurança pública, 
e não como o exercício de direitos 

fundamentais”, afirma o sindicato.
A Rússia, por outro lado, não está 

disposta, neste estágio da guerra na 
Ucrânia, a se envolver ou a encami-
nhar qualquer questão ao sistema de 
justiça internacional. Mas há também 
uma justificativa trabalhista para sua 
decisão de não apoiar o encaminha-
mento.

A legislação russa estabelece 
obstáculos burocráticos que dificul-
tam a greve legal dos sindicatos. As 
greves devem se concentrar apenas 
em questões trabalhistas coletivas e 
não podem tratar de políticas estatais.

Em uma declaração publicada no 
dia 13 de novembro, a IOE (Organi-
zação Internacional de Empregado-
res) justificou seu voto contrário aos 
recursos em Haia.

“Essa medida prejudica a legi-
timidade e a autoridade da Confe-
rência Internacional do Trabalho, 
estabelecendo um precedente para 
que órgãos externos introduzam 
interpretações e regras contrárias às 
intenções dos redatores”, afirma o 
Grupo de Empregadores. “Esse enca-
minhamento põe em risco a confian-
ça na previsibilidade das obrigações 
previstas nas Convenções ratificadas 
e, fundamentalmente, não aborda a 
lacuna regulatória do direito de greve 
na OIT, uma preocupação central nas 
relações industriais”, afirmam.

O argumento dos empregadores 
não convenceu os trabalhadores e 
nem os governos, como o do Bra-
sil. Os países que apoiaram a ideia 
temem que, sem clareza jurídica, a 

cisão profunda que se estabeleceu na 
OIT se arraste por anos e acabe com 
a credibilidade da entidade. Isso afe-
taria negativamente sua capacidade 
de implementar normas trabalhistas.

Sem essa credibilidade, a relevân-
cia e a influência do órgão trabalhista 
da ONU ameaçam desaparecer.

Em trocas diplomáticas e comu-
nicações obtidos por essa reporta-
gem, os governos que pediam um 
encaminhamento urgente à Corte 
Internacional de Justiça da ONU - 
Argentina, Barbados, Brasil, Islândia, 
Noruega, África do Sul e UE - enfati-
zavam que “após mais de uma década 
de tentativas fracassadas de encontrar 
uma solução, ter clareza jurídica 
tornou-se uma questão de urgência”.

Eles lembraram que as repetidas 
tentativas de diálogo social não 
conseguiram superar a disputa. A 
solicitação sem precedentes de enca-
minhar a disputa à Corte provocou 
previsivelmente a ira do grupo dos 
empregadores, deixando a liderança 
da OIT abalada por novos conflitos 
em um momento em que já enfrenta 
alguns desafios urgentes.

O que está em jogo?
A questão jurídica gira em torno 

da interpretação da Convenção 87 
da OIT, um texto fundamental que 
garante a liberdade de associação e a 
proteção do direito de organização.

Desde a sua adoção em 1948, o 
Comitê de Peritos na Aplicação de 
Convenções e Recomendações da 
OIT, um órgão independente e al-

tamente respeitado de especialistas 
jurídicos, tem considerado que o di-
reito de greve é o corolário lógico da 
Convenção 87 e decorre dela, embora 
o texto não faça referência direta a ele.

A interpretação foi integrada às ju-
risdições internacionais e nacionais. A 
liberdade de associação também está 
incluída na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos de 1948 e o direito 
de greve é explicitamente mencionado 
no artigo 8 do Pacto Internacional 
sobre Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais de 1966.

A partir do final dos anos 80, en-
corajados pela revolução neoliberal 
da era Reagan-Thatcher, os empre-
gadores questionaram cada vez mais 
essa visão, desafiando a posição do 
órgão supervisor de interpretar as 
convenções da OIT.

A tensão eclodiu em um grande 
confronto durante a Conferência 
Internacional do Trabalho de 2012, 
interrompendo o processo. Arquivos 
revelam que a Confederação Sindical 
Internacional acusou os empre-
gadores de “tentar minar um dos 
mecanismos de direitos humanos 
mais eficazes do sistema de direitos 
humanos”.

Lula reverteu 
decisão de Bolsonaro

No caso brasileiro, o ministro do 
Trabalho, Luiz Marinho, assinou uma 
carta na qual pede que, “de forma 
urgente”, o caso da ação no tribunal 
seja incluído na agenda de debates.

A Corte Internacional de Justiça 

tem sua sede em Haia. Mas não deve 
ser confundida com o Tribunal Penal 
Internacional, que fica na mesma 
cidade. Ambas, porém, representam 
esforços de garantir que a ordem in-
ternacional esteja baseada em regras 
válidas para todos.

Para observadores, a decisão do 
governo Lula revela que existe uma 
aposta no sistema de tribunais e do 
direito internacional.

“Muitas tentativas foram feitas 
para superar a disputa de anos, inclu-
sive por meio de um diálogo social”, 
escreveu Marinho, numa carta de 13 
de junho. “Apesar desses esforços, um 
resultado de consenso não foi obtido”, 
lamentou. Por essa razão, ele apoia a 
ideia de que a disputa seja “colocada 
diante da Corte Internacional de 
Justiça”.

“Entendemos que, sem uma cer-
teza legal, essa disputa continuará a 
ter um impacto danoso para o siste-
ma de supervisão, a credibilidade da 
OIT e implementação de padrões 
trabalhistas”, escreveu.

O debate já estava em andamento 
nos últimos anos. Mas, por decisão 
da chancelaria bolsonarista, o Brasil 
optou por não se aliar ao grupo que 
solicitava recorrer a um tribunal 
internacional.

Agora, sob Lula, a instrução foi 
a de se aliar no pedido para que o 
caso chegue até Haia. Na solicitação 
conjunta, governos e trabalhadores 
apontam que a OIT “não deve hesi-
tar em depositar mais uma vez sua 
confiança na Corte Mundial”.
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Luta em defesa dos direitos e contra demissões continua na Movent

Coletivos promovem atividade 
cultural para celebrar o Hip Hop

Após reunião 
com a empresa, 

dirigentes 
conversaram 

com os 
trabalhadores 
na fábrica em 

Diadema 

Evento contará 
com batalha 

de rimas, 
discotecagem e 
grafitti ao vivo

O Sindicato este-
ve ontem com 
os trabalhado-

res na Movent, Movent 
Forjados e MVT, em 
Diadema, para dialogar 
sobre a reunião com a 
empresa realizada no 
dia anterior. Hoje está 
marcada uma nova as-
sembleia com os tra-
balhadores para definir 
encaminhamentos de 
luta. 

O coordenador da 
Regional Diadema, An-
tonio Claudiano da Sil-
va, o Da Lua, explicou 
que o Sindicato cobrou 
da empresa responsa-
bilidade a respeito das 
demissões que foram 
feitas, além do paga-
mento do vale do dia 15. 

“O Sindicato e os 
trabalhadores não vão 
aceitar essa situação. Va-
mos continuar lutando e 
resistindo para reverter 
essas demissões e cobrar 
da empresa a obrigação 
dela referente aos direi-
tos dos trabalhadores e 
trabalhadoras”, afirmou.  

Amanhã, 25, às 9h, a Regional 
Diadema (Avenida Encarna-
ção, 290) recebe o evento Hip 

Hop Expressão Cultural. A atividade, 
organizada pelas comissões de Cul-
tura, Igualdade Racial e Juventude 
do Sindicato, celebra os 50 anos do 
movimento. O evento contará com 
batalha de rimas, discotecagem e gra-
fitti ao vivo. 

“Compareçam a essa atividade 
cultural tão emblemática. Será um im-
portante diálogo com os quatro pilares 
que alicerçam o hip hop e dialogam 
tanto com a sociedade”, convidou o co-
ordenador do Coletivo de Cultura dos 
Metalúrgicos do ABC, Márcio Boaro. 

“Estamos muito contentes com a 
realização deste evento, algo simbólico 
por tudo o que o hip hop já fez pelo 
movimento sindical e de esquerda, 
desde os anos 80/90. Essa cultura 
permite aos jovens desenvolver uma 
educação política e, consequentemen-
te, o exercício do direito à cidadania. 
Aguardamos a presença de todas e 
todos para compartilharmos esta 
imersão na cultura hip hop”, ressaltou 
o coordenador do Coletivo da Juven-
tude, Américo José Galvanho Júnior, 
o Juninho. 

“A empresa nos trou-
xe a questão de que está 
entrando em recuperação 
judicial e que precisa re-
discutir o plano de saúde e 
cancelar o fretado. A todo 
momento estamos deba-
tendo com os trabalhado-

res, dando todo o apoio 
para que ao final possamos 
garantir os direitos con-
quistados a duras penas 
durante toda uma vida de 
trabalho na empresa”. 

Desde sexta-feira, 17, 
foram cerca de 190 de-

missões por telegramas. 
Entre elas pessoas com 
estabilidade no empre-
go, como trabalhadoras 
grávidas, companheiros 
com câncer, reintegrados 
pela justiça, vítimas de 
acidente de trabalho com 

redução da capacidade la-
boral, afastados pelo INSS, 
representantes sindicais 
e cipeiros. No dia 21, foi 
aprovada a entrega do avi-
so de greve contra demis-
sões em massa, práticas 
ilícitas e antissindicais.


